
PARECER N.º2689, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE A MOÇÃO N.º 0029, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Celso Giglio a moção apela para os Senhores Presidente do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e para os líderes partidários a fim de que seja aprovada a Proposta de Emenda à Constituição n.º 54, de 1999, que acrescente artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para criar quadro temporário em extinção.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias (de 14/05 a 18/05/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida a propositura a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado André Soares, que se manifestou favoravelmente à aprovação da moção 0029/2007.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 15 de agosto de 2007, competindo-nos, por força do despacho de folhas 07 verso, redigir o voto vencido.

Malgrado a justificativa apresentada pelo Autor do projeto e o parecer favorável exarado pelo nobre relator, discordamos das razões apresentadas.

A moção de apoio se refere ao projeto de emenda constitucional número 54 de 1999, conhecida publicamente pela alcunha de “Trem da Alegria” que pretende efetivar funcionários públicos egressos sem concursos públicos, infringindo os princípios da licitação, da legalidade, da publicidade, da moralidade, da eficiência e da igualdade.

Não se compreende após a Constituição Federal de 1988, intitulada como Constituição Cidadã a aprovação de um projeto que inviabiliza, inclusive, um de seus fundamentos que é a construção de uma sociedade justa e cidadã.

Ao discriminar o fato de estabilizar aproximadamente 260 mil funcionários, sem concurso público, contraria de forma absoluta o princípio da igualdade, uma vez que trata de maneira desigual pessoas com a mesma capacidade de contratação com o Estado e fere integralmente o princípio da licitação que impõe ao Estado o dever de contratar mediante concurso público, nos casos especificados em lei.

A contratação de pessoal pelo Estado, para desenvolver atividades administrativas ou técnicas de maneira regular e contínua, deve ser realizada mediante concurso público.

O concurso público permite, além da aplicação do princípio da igualdade, uma melhor seleção de pessoal e com isso maior eficiência na condução da máquina administrativa.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação da moção n.º 0029, de 2007.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, Deputado Rui Falcão, designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 16/10/2007

a) Fernando Capez – Presidente

Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão(

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI.

De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, a Moção em questão visa apelar para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e ao Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que seja aprovada a Proposta de Emenda à Constituição nº 54, de 1999, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para criar quadro temporário em extinção.

Nos termos do artigo 156, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias, de 14/05/07 a 18/05/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

A Moção em comento atende e se enquadra nos termos Regimentais, conforme os artigos 133, I, “f”, e 154 e seguintes da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, na medida em que apela para os Senhores Presidentes do Senado e Câmara dos Deputados, assim como aos líderes de partidos com assentos naquelas Casas, acerca de assunto afeto à esfera de competência do Congresso Nacional.



Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 29, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

Rejeitado o parecer do relator Deputado André Soares, designo o Deputado Rui Falcão para redigir o vencido contrário .

Sala das Comissões, em 15/8/2007

a) Fernando Capez – Presiddente

Fernando Capez(contrário) – Davi Zaia(contrário) – André Soares – Ana Perugini(contrário) – Baleia Rossi(contrário) – Rui Falcão(contrário).


